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Ciclo de Estudos – 3.º (Doutoramento) 
 
 

1. Unidade Curricular 

Direito Administrativo (turma C) 

 
2. Docente responsável 

 Miguel Assis Raimundo 

 
3. Conteúdos programáticos 

Entre autonomia e vinculação – questões actuais do direito administrativo e da sua ciência 
 

1. O direito administrativo e a sua ciência. A “nova ciência do direito administrativo” 
2. Fundamentos, objectivos e valores centrais do direito administrativo enquanto corpo de normas e disciplina 

científica 
3. O problema das fontes. Sentido, limites e instrumentos do “direito administrativo multinível” 
4. Algumas questões sobre o princípio da juridicidade no direito administrativo actual 

4.1. Separação de poderes, juridicidade e preservação de uma zona de mérito da actividade administrativa 
4.2. Condições e métodos da ponderação administrativa 
4.3. A fiscalização administrativa da legalidade e da constitucionalidade das normas 
4.4. Uma figura de fronteira: sentido, limites e tutela jurisdicional em face dos “actos políticos” 
4.5. O controlo da actividade administrativa pelo Tribunal de Contas: (mais) um teste às fronteiras da 

juridicidade administrativa 
5. O direito administrativo em (nova) transformação: desafios da pandemia Covid-19 
 

 
4. Metodologias de ensino (avaliação incluída) 

Regime de seminário. Exposição pelo docente, apresentação de comentários e recensões pelos participantes.  
Avaliação: participação nos seminários e relatório final escrito. 
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Curricular unit sheet  
 

Course – Doctorate Course (Public Law) 
 

1. Curricular unit 
Administrative Law (class C) 

 
2. Responsible Academic staff and respective workload in the curricular unit (enter full name) 

Miguel Assis Raimundo 
 
3. Syllabus 

 
Current debates of administrative law and its science 

 
1. Administrative law and its science. The “new science of administrative law” 
2. Foundations, objectives, values. The essential idea of administrative law as a body of norms and as a field of study 
3. The problem of the sources of the law. The question of multi-level or global administrative law 
4. Some debates regarding the rule of law in current administrative law 

4.1. Separation of powers, rule of law and the preservation of a free decision-making area in administrative 
activity 

4.2. Balancing in administrative law 
4.3. Administrative control of the validity of rules 
4.4. The question of the nature and possibility of judicial review of “political decisions” 
4.5. The control of administrative activity by Courts of Auditors: (another) question regarding the boundaries of 

administrative rule of law 
5. Administrative law in the face of (another) transformation: the challenges arising from the Covid-19 pandemic  

 
4. Teaching methodologies (including evaluation) 

Seminar regime. Lectures by the professor, case law analysis, presentation of comments and reviews by participants.  
Evaluation: participation in class and final written report. 
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